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Sessão deJ9!.Ci.Eô.:z:.EôJ1l.Q!c'-º ... de 19 86 ACORDÃO N,O ... .3.º),.::?~..,.~.}~
Recurso n.' 108.816 Processo nº 10711-001018/86-09.

Recorrente AGÊNCIA 1,'lARITn'lALAURITS LACHMANNS/A.

Recorriefi . IRF-PORTO-RJ .

Conferência Final de Manifest o. FaJ.ts. .e Acréscimo de
Volumes. C'
A denúncia feita pel.o sujeito passivo, antes do ill{"-
cio de procedimento fiscal relacioEado com aiEfração
exi.me o contribuinte das multas fiscais (art. 138 do
CTN).
A data de referênci.a para cálculo do tri.buto é a rio
respectivo lar,çamento (art.l-07 e ~ lJ.nico, do R.A.).

Visto, relatado e discutido o presente processo,

ACO.RDAMos ;'I[embros da Primeira Câmara do Terceiro Con
sei.há de COl':tri.buj.ntes, por maioria de votos, vencido o corlselhei
ro Paul.o César 3astos Chauvet ,'em'dar provimel.to, em parte, para
excl.uir a peEa1.j.dade, face ao disposto no art. 138 do CTN, '"'a for
ma do reJ.atório e voto que passam a iLtegrar o presel',te julgado.-

~r~s.{;J:'a-DF, 10 de dezembro de 1986.
,/
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. I _ ~lI'lAMFDE - eEte.

~y D'ASSf]'~~RÊS FUHO - Relator.

~ot;t1I~\ '{II,VEIRA - o curador da Faz. reaci onal.

120
Participaram ainda, do presente julgamento, os seguiJ2.

tes C Eselheiros:
HÉWIO FSCOVFDO3ARCEM,oS, FRANCISCOMA.RTINSI,FITf CAVAlCMJTE, JOÃO
HOI,ANDACOSTA, AGOSTINHOSFRRANODF ANDRADE,PAUT,OCÉSAR 3ASTOS CE-IJ\!1..
VET e F•./IJIfILTO!JDE SÁ DANTAS.
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-2-

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

TIlF - 3º CONSELHO DE CONTRIBUINTES.
RECURSO Nº 108.816 - ACÓRDÃO Nº 301-25.539.
RECORRENTE: AG~NCIA 1UlRíTIMA LAURITS LACHMANN S/A.
RECORRIDA
RELATOR

IRF - PORTO-RJ.
SADY D'ASSUMPÇÃO TORRES FILHO.

R E L A T Ó R I O

Adoto o relatório da decisão recorrida, verbis:

"Contra a empresa.'acima identificada foi la
.vrado o Auto de Infração nº 063/86 (fls. 51), acompa
nhado do TErmo de Conferência Final de Manifesto e do
Demonstrativo de Classificação e Avalização de Merca
dorias em Falta (fls. 52/55), responsabilizando-a pe
la falta de 748 (setecentos e quarenta e oito) vol~
mes ocorrida na descarga das mercadorias manifestadas
sob os Conhecimentos de Carga nºs:

501 - Koper/RJ - 22 sacos contendo carne bo
vina para fins industriais,

502 - Koper/RJ - 237 cartões contendo touci
nho congelado,

503 - Koper/RJ - 489 cartões contendo carne
suína para fins industriais,

pertencentes ao navio Lloyd Mandu, entrado neste por
to em 23/10/85, Manifesto nº 2045/85. -

Devidamente intimada (fls. 58), a Autuada
apresentou a impugnação de fls. 62/67 alegando:

a) ilegitimidade os sujeito passivo da abri
gação tributária, tendo em vista que atuõU
simplesmente como agente marítimo do tr'ans
portador. Ainda que lhe atribuíssem a re~
ponsabilidade, na condição de terceira
pessoa, ela não caberia, uma vez que não
possui qualquer vínculo com o fato ger~
dor da obrigação, pois não importou nem
arrematou mercadoria alguma;

b) ser incabível a exigência.tributária pois
a mercadoria foi importada, sob o regime
de DRAWBACK com suspensão dos tributos.
Não houve, portanto, o recolhimento dos
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. ,tributos e conse~uentemente nenhum preJu~
zo para a Fazenda Nacional;

c) ser improcedente a multa de 50% sobre o
valor do Imposto de Importação, pois apre
sentou DENúNCIA ESPONTÂNEA, protocolada
sob o nº 10711-007735/85-73 de 14/11/85.
Até esta data desconhecia-se o início,por
parte dessa Repartição, de ~ual~uer pr~
cedimento administrativo ou medida de fis
calização relacionados com a infração, ;
~ue vem caracterizar assim a espontanei
dade da denúncia e a exclusão da respons~
bilidade do sujeito passivo, de acordo
com as disposições do artigo 138 do CTN;

d) ser incorreto o en~uadramento legal da
multa, pois esta se refere somente ao art.
521, inc. 11, letra do R.A., não existiE
do, no caso, a penalidade prevista no art.
522, inc. 111 do mesmo Regulamento;

e) ~ue a taxa de câmbio adotada deveria ser
a~uela vigente à época da ocorrência do
fato gerador, ou seja, na data da entrada
da mercadoria em território nacional.

Na réplica (fls. 69/70), o AFTN Autuante pr~
nunciou-se pela manutenção do feito.

A Autuada efetuou o depósito :cürrespondente
ao Imposto de Importação, através do documento de fls.
60, para garantia de instância".

aco
en

este
susci

por

Aduzo ~ue a ação fisc.al foi julgada procedente,
lhendo o julgador monocrático os argumentos da Fiscalização,
sejando o inconformismo do sujeito passivo, ~ue recorre a
COYl:"elho,reiterando os argumentos trazidos na impugnação,
tando ainda a preliminar de nulidade da decisão -afrontaqa,
falta de legitimidade da sua subscritora.

,

É O RELATÓRIO
I

I
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Rejeito a preliminar de nulidade da decisão
eis ~ue proferida por agente competente, por força de

.. '. . ..à'titori.zadapor lei, conforme consta do proprlo çarlmbó

recorrida,
delegação
funcional.
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Igualmente repilo a preliminar de ilegitimidade pas
siva, com base em mansa'e ratificajurisprudência deste Conselho e
abroquelado no art. 95, do Decreto-lei nQ 37/66.

Quanto à p~etensa inexistência de prejuízo passívelre
indenização, 'sob a alegação de que a mercadoria foi importada em
regime de draw-back, com suspenção do imposto, cuido não prQc~
der, pois as normas que concedem'isenção, redução ou suspen~ão
de tributos, estão sempre subordinados ao cumprimento das condi
ções nela estabelecidas, não se estendendo o benefício ao respo~
sável pelo extravio de mercadorias importadas. -

Relativamente à não responsabilização do agente pelo
pagamento das multas, nos casos em que o mesmo antecipando-se ao
fisco, denuncia a infração antes de qualquer'procedimento admi
nistrativo relacionado com essa irregularidade e efetua o depo
sito da quantia arbitrada, é, também pacífico o entendimento do
Colegiado no sentido de que, nesses casos, cabe a aplicação do
disposto no art. 138 do CTN.

Por fim, com relação a taxa de câmbio para conversa0
da moeda estrangeira, entendo que a data base deve ser a da apu
ração da falta ocorrida, conforme dispõe o artigo 107 e seu par~
grafo único do Regulamento Aduaneiro, aprovado pelo Decreto nQ
91.030 de 05/03/85.

Assim sendo, voto no sentido de que se dê provimento
parcial ao recurso para considerar 'excluídas do crédito tributá
rio exigido, as multas dos artigos 521 e 522 do R.A. (Decreto nQ
91.030/85) .

Sala das Sessões, em 10 de dezembro de 1986.
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